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com o campo da educação, recorrendo para tanto, alguns resultados 
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PREFÁCIO

Recomendo à leitura! 
Posso listar várias razões pelas quais faço essa recomendação, mas vou me ater 

apenas a duas ou três possibilidades que justificam a boa leitura da obra que chega a público, 
num dos momentos mais obtusos da conjuntura brasileira. Nesses tempos, mobilizar 
pesquisadores, pesquisadoras, e organizar qualquer tipo de assunto em plataforma para 
circulação nacional, é só para profissionais experientes e que gozam de prestígio no campo 
em que atuam.  

Nesse contexto, as professores doutores Adlene Silva Arantes, Maria Emilia 
Vasconcelos dos Santos e Itacir Luz, há muito enraizados na temática das relações étnico 
raciais, e com a propriedade  do prestígio que herdaram, conseguiram mobilizar mais de treze 
intelectuais entre mestras, doutoras e doutores de várias Universidades do Nordeste para 
consolidar o que poderíamos chamar de cartografia étnico racial dessa região resistente 
desde quando povos foram escravizados. 

Não estou surpreso, pois o trabalho aqui organizado é consequência das biografias 
desses três intelectuais incansáveis e, porque não dizer, também resistentes, que tiveram 
formação, desde logo cedo, ainda na graduação, no contexto em que se discutiam as 
questões aqui pautadas. Desenvolveram projetos, escreveram artigos, dissertações e teses. 
E continuam o excelente trabalho de seus enraizamentos nas Universidades em que são 
docentes.

Prof. Dr. Edilson Fernandes de Souza
Núcleo de Teoria e História/PPGE/UFPE

É perceptível a construção das narrativas que fincam a análise na história, memória e 
trajetórias negras, bem como nas identidades negras e os processos de escolarização, ponto 
de confluência das problemáticas, das pesquisadoras e pesquisadores aqui organizados. Por 
fim, esta publicação, autoras, autores e textos são símbolos da esperança de que vale a pena 
o trabalho coletivo, vasculhar o passado, o olhar para o outro e para frente. É por essas e
outras razões que recomendo à leitura!

Obra inspiradora na forma e no conteúdo, na abordagem e nos traços epistemológicos 
de quem conhece os problemas das relações étnico raciais por dentro das instituições, dos 
arquivos e do cotidiano. 

O leitor tem em mãos uma importante produção intelectual. 

Recife, 31 de março de 2019.

Neste sentido, ao receber o manuscrito, percebi que se trata de um livro de grande 
impacto para os novos estudos sobre a temática em nossa sociedade. Os capítulos aqui 
organizados dão relevo a novas problemáticas, bem como trazem à baila novas fontes, ou 
fontes já há muito dominadas, mas com interpretações contemporâneas, próprias da 
inquietude e astúcia de cientistas preocupados(as) em produzir conhecimento 
compromissado com o desenvolvimento social.

Num ambiente, como o acadêmico, onde se disputa tudo: Laboratórios, Editais, etc., os 
professores Adlene, Emilia e Itacir, nos chamam para jogar junto. Isso acontece porque 
também são herdeiros da generosidade de um povo, e também porque compreendem que o 
saber tem mesmo que ser compartilhado. Logo, dar as mãos passa a ser um princípio para 
quem aqui se organiza.
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As mudanças na ordem governamental brasileira, mais notadamente a partir do 
nomeado - e controverso - impeachemant presidencial ocorrido em 2016, trouxeram como 
consequência algumas alterações no quadro dos direitos sociais, os quais vinham 
reconhecidamente num avanço significativo, e que passa a dar lugar ao retrocesso nos 
diferentes setores da vida da população. 

É por essa via da produção de um conhecimento de caráter crítico e democrático que 
passamos a ter também uma possibilidade maior trazer narrativas diversas sobre a trajetória 
da população negra no Brasil, tal como ocorre com outros segmentos sociais específicos: 
indígenas, mulheres, homossexuais, pessoas com necessidades especiais, etc. Tratam-se, 
enfim, de segmentos historicamente subrepresentados, estereotipadaos e marginalizados 
pelos veículos institucionais estabelecidos, como já constatado pelos estudos relacionados 
aos processos de escolarização, de direito à terra e direito ao controle do próprio corpo. 

Particularmente no plano educacional, os desdobramentos desse processo podem ser 
observados nas intervenções de caráter conservador a partir das reformas e seus efeitos 
predatórios sobre a produção do conhecimento e, não por acaso, sobre seu ensino. A 
educação é, por todo seu potencial, entendida como um instrumento determinante na 
formação das mentes, na conformação dos corpos, na construção dos valores de um povo e, 
por extensão, na própria definição dos rumos do país. Nesse cenário o currículo se 
reenvidencia como uma arena de disputa fundamental na medida em que, por meio deste, 
coloca-se a conhecer determinados fenômenos e processos importantes da história nacional, 
o que pode também ajudar na compreensão do momento atual.

Nesse sentido, vale sempre destacar a importância da promulgação da lei 
10.639/2003, seguida da lei 11.645/2008, as quais alteraram a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação – LDB - e vieram instituir, respectivamente, o ensino de história e cultura afro-
brasileira e africana, assim como o ensino de história e cultura indígena, no currículo escolar 
em todos os níveis de ensino. Sancionada em março de 2003 e sendo agregada das Diretrizes 
Curriculares como instrumento orientador aos profissionais da Educação Básica, a Lei 10.639 
representou um marco jurídico e ainda representa um marco político importante para o 
resgate histórico do papel da população negra na construção e formação da sociedade 
brasileira. Contudo, após mais de uma década e meia de sua existência enquanto meio de 
fomento para maior visibilidade desse tema, ainda nos deparamos com a dificuldade de 
circulação de referenciais teóricos e epistemológicos que expressem a devida trajetória ativa 
e os saberes dos negros no Brasil. assim como tendo que lidar com práticas pedagógicas 
racistas que não valorizam a presença dos negros nas escolas contribuindo para a 
manutenção das hierarquias raciais na nossa sociedade.

O livro está organizado em 12 capítulos que tratam do tema central das relações 

Portanto, ainda há muito a ser feito no que tange às questões étnico-raciais nas terras 
brasileiras, o que deve nos motivar para a busca de efetiva valorização da história e cultura 
africana e afro-brasileira nas escolas e universidades brasileiras e, no espírito de luta por 
justiça social, esta coletânea foi pensada com o intuito de propiciar discussões sobre relações 
raciais, dentre elas, as que se relacionam com o campo da educação, recorrendo para tanto, 
alguns resultados de estudos de base empírica, assim como de exercícios de reflexão sobre 
questões estruturantes no bojo dessa temática, todos, porém, tendo a singularidade de partir 
dos contextos específicos dos estados da região nordeste brasileiro. Tais reflexões trazidas na 
presente obra podem, ainda, vir a contribuir para a efetivação de políticas educacionais e 
sociais para a afirmação de sujeitos históricos pouco ou nada valorizados nas narrativas 
tradicionais, como é o caso dos negros.
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O segundo capítulo “Trajetória social da primeira geração de uma família negra 
escolarizada do Maranhão no século XIX” foi escrito por Mariléia dos Santos Cruz. O estudo 
aborda a trajetória social da primeira geração de uma família negra escolarizada do 
Maranhão, no século XIX. Trata-se de um estudo de natureza indiciária que identifica 
estratégias voltadas para a conquista da integração social por indivíduos de ascendência 
africana, a partir da trajetória de familiares do jornalista e professor da Escola Normal e do 
Liceu Maranhense, José do Nascimento Moraes. A análise de fontes sobre a família 
Nascimento Moraes contraria o estereótipo da não estabilidade familiar dos negros no 
período escravista.

O terceiro capítulo “Raça, racismo e representações de corpos negros na Belle Époque 
tropical”  de autoria de Cibele Barbosa apresenta a discussão sobre regime de visualidade a 
partir da análise de circulação de cartões-postais de corpos de mulheres e homens negros na 
Belle Époque brasileira. Essas imagens, em grande medida, se vinculavam aos regimes de 
percepção racial pautados pelos ideais positivistas e haussmanianos. As imagens dos 
cartões-postais de “typos humanos” produzidos por europeus na África eram largamente 
consumidas pelas elites brasileiras. Desse modo, o imaginário sobre o continente africano 
como inculto e selvagem era reforçado pelo consumo de postais com imagens de corpos 
negros, de relatos de viagem e de fotografias publicadas em livros, todos esses produtos 
eram alinhados à gramática racial e colonialista da época. 

O quinto capítulo, “Educação e racialização nas aulas primárias em Pernambuco de 
1920-1930” de autoria de Adlene Silva |Arantes, analisa o papel dos conteúdos escolares na 
realização dos processos de racialização direcionados aos alunos das escolas primárias 
pernambucanas para a promoção de uma educação nos moldes higiênicos e eugênicos entre 
1920 e 1930. O período em questão abrange reformas importantes no espaço 
pernambucano que culminaram com modificações curriculares no ensino primário. Os 
resultados demonstraram que os saberes escolares ocupavam um papel decisivo na 
manutenção dos processos de racialização da população escolar pernambucana, na medida 
em que continham no seu teor elementos discriminatórios que favoreciam os brancos em 
detrimento dos negros e índios. 

raciais a partir das discussões sobre história, memória e trajetória educacional da população 
negra no Brasil,  O primeiro capítulo intitulado  “As festas do treze de maio nos jornais e as 
disputas pela memória (Recife - 1888)” de autoria de Maria Emília Vasconcelos dos Santos e 
Fernanda Camargo Peixoto, analisa as comemorações pelo fim da escravidão em 
Pernambuco nos anos de 1888 e 1889, refletindo sobre os significados dos festejos para os 
diferentes sujeitos envolvidos na sua promoção ou atravessados por eles de alguma forma, 
como os libertos, ex-proprietários, abolicionistas  e autoridades policiais. Nesse sentido, as 
celebrações são tomadas como espaços de luta política permeadas de expectativas para os 
sujeitos envolvidos, pois a festa tem o caráter de perpetuar os valores da sociedade na qual se 
realiza e também de fazer uma crítica da ordem social estabelecida. 

O quarto capítulo “Crioulos em Marche-marche pelos passeios, gritando a plenos 
pulmões o 'miúdo-fígo': Organização dos trabalhadores da carne no Recife no pós-abolição” 
escrito por Karla Hegeane Vieira de Lima trata da organização dos fressureiros do Recife, 
entre os anos de 1903 e 1910, enquanto forma de luta por melhores condições de vida e 
direitos sociais numa sociedade que relegava esses trabalhadores a uma posição de 
subalternidade naturalizada a partir de elementos raciais. Os resultados da presente 
investigação apontam para o modo como as pessoas negras se organizaram em entidades 
objetivando a promoção de auxílios mútuos e busca pela cidadania no período pós-abolição.  
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 O nono capítulo,  intitulado “Memória e escrita nos processos educacionais: o lugar do 
intelectual negro”, de Marluce de Lima Macêdo, reflete sobre memória e escrita nos processos 
de educação formal brasileiro, tomando como centralidade a escola e o lugar do(a) intelectual 
negro(a) enquanto sujeito produtor e produto da memória, O propósito é potencializar o 
debate em torno da temática, no sentido de buscar outros campos de referências históricas 
que não reproduzem o discurso hegemônico centralizador, e que embora dialogue com o 
mesmo, toma como princípios fundamentais uma interpretação crítica da memória.

 O sexto capítulo intitula-se “Quilombos cearenses: olhares históricos e dimensões 
educativas”, de autoria de Ivan Costa Lima e Tatiana Ramalho da Silva, investiga os territórios 
quilombolas no Ceará que estão passando pelo processo de certificação, demarcação e 
titularização empreendidas por órgãos federais, tendo em vista o reconhecimento de sua 
existência por todo o país.  Assim, problematiza a situação da população negra na região, 
produzindo-se conhecimentos sobre os caminhos traçados pelas comunidades quilombolas 
na implementação de igualdade racial no estado e relaciona suas trajetórias com a educação, 
a cultura e o desafio para a afirmação da identidade como comunidades e povos tradicionais, 
tendo em vista as poucas pesquisas desenvolvidas na região. 
 O sétimo capítulo “População negra e educação em Sergipe (1980 – 2003)” dos 
autores Petrônio Domingues e Denise Maria Souza Bispo apresenta um levantamento sobre 
as discussões em torno da História e a Cultura Africana e Afro-Brasileira em Sergipe entre os 
anos de 1980 a 2003, momento que antecedeu a promulgação da Lei 10.639. A discussão 
dessa temática será pesquisada em três domínios: do legislativo estadual e municipal, da 
universidade e das entidades do movimento negro. A ideia é mostrar que as ações delineadas 
pelos movimentos sociais contribuíram, peremptoriamente, para dar origem não só às 
políticas públicas de recorte racial em Sergipe, como também ao cenário contemporâneo, de 
reconhecimento da diversidade étnico-racial no sistema de ensino e das diretrizes 
educacionais de caráter antirracista. 
 O oitavo capítulo. de autoria de Itacir Luz. intitula-se “Negras Memórias: sobre 
identidades, existências e enfrentamentos históricos num interior nordestino”, se propôs a 
discutir a representação construída sobre a presença e o papel da população negra no Brasil, 
focalizando tal problemática no contexto do estado do Ceará, onde tradicionalmente a 
presença negra foi apontada como exígua desse na sua formação social local. Tal perspectiva 
até hoje ainda vigora como predominante na produção da imagem do povo cearense a partir 
dos diferentes espaços de memória oficiais erigidos ao longo de décadas. Diante disso, o 
desafio é rediscutir tanto as bases históricas de tal representação, quanto os meios pelos 
quais vem sendo difundida sistematicamente no imaginário local e nacional

 O décimo primeiro capítulo, “Educação antirracista e da diversidade cultural: uma 
experiência na formação docente inicial e continuada”, de José Antonio N. da Silva Baruty e 

 O décimo capítulo intitula-se “Educação e relações étnico-raciais: o (os) Nordeste(s) 
em dados e cores”, de autoria de Iraneide Soares da Silva aborda resultados de uma pesquisa 
realizada para a Unesco no ano de 2014, na região Nordeste do Brasil, com o objetivo de 
produzir um documento técnico com estudos analíticos nas áreas das ciências humanas e 
cultura afro-brasileira, especialmente, sobre a história da atuação do Movimento Social 
Negro brasileiro. O propósito do documento era subsidiar o Ministério da Educação na 
proposição de ações e políticas educacionais com vistas a cumprir os artigos 26A e 79B da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira/LDB e de um mapeamento a fim de identificar as 
principais lideranças do Movimento Social Negro na referida região que possam dialogar com 
o sistema de ensino na implementação dos mencionados artigos da LDB. 
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Já o décimo segundo capítulo, “Práticas pedagógicas de professores da educação de 
jovens e adultos acerca da temática étnico-racial”, das autoras Maria da Conceição dos Reis, 
Mayra Barbosa dos Santos Rocha e Rebeca Fernanda Felix Cavalcanti de Almeida Belarmino 
analisa as práticas pedagógicas de professoras da Educação de Jovens e Adultos acerca da 
temática étnico-racial. As práticas pedagógicas realizadas pelas professoras da EJA sobre a 
temática étnico-racial precisam ser constantes para que consigam redimir as dificuldades e a 
intolerância religiosa, que perpetua estigmas e preconceitos a despeito do povo de origem 
africana e contribuir com inserção da população negra na sociedade brasileira.

Adlene Silva Arantes

Solange P. Rocha, apresenta resultados de um projeto de formação docente que integrou o 
Programa de promoção da igualdade racial e valorização da matriz cultural africana no 
estado da Paraíba/Nordeste/Brasil/PROAFRO, desenvolvido pelo NEABI-CCHLA/UFPB, em 
2012 e 2013, para o qual foram realizados dois cursos de formação docente, inicial e 
continuada (120 horas), oferecida a um público diversificado: graduandos/as e pós-
graduandos/as, ativistas sociais e professoras/es da Educação Básica, com base na Lei 
10.639/03. O texto traz experiências pedagógicas no âmbito das disciplinas de História e de 
Ciências, escolhendo como tema de análise a trajetórias de dois intelectuais do Brasil do 
século XIX. 

Por fim, agradecemos ao apoio financeiro do CNPq, que viabilizou a publicação da 
presente obra.

Maria Emilia Vasconcelos dos Santos
Itacir Marques da Luz
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28 Festas da Liberdade. Diario de Pernambuco, Recife, 19 maio 1888. Revista Diaria, p. 3. 
29 Festa Africana. Diario de Pernambuco, Recife, 20 maio 1888. Revista Diaria, p. 2. 
30 Festa Africana. Diario de Pernambuco, Recife, 20 maio 1888. Revista Diaria, p. 2. 



19 

 

 
31 Telegramma. Jornal do Recife, Recife, 25 maio 1888. Gazetilha, p. 1. 
32 Manifestação Escolar. Diario de Pernambuco, Recife, 19 maio 1888. Recife, p. 3. 
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33 Manifestação Escolar. Diario de Pernambuco, Recife, 19 maio 1888. Recife, p. 3. 
34 RODRIGUES, José da Silva. Colonia Portugueza. Diario de Pernambuco, Recife, 26 maio 1888. 

Publicaçoes a Pedido, p. 3. RODRIGUES, José da Silva. Colonia Portugueza. Diario de Pernambuco, 

Recife, 9 jun. 1888. Publicaçoes a Pedido, p. 3. 
35 Marche aux flambeaux. Jornal do Recife, Recife, 20 maio 1888. Gazetilha, p. 1. 
36 Agonia Imperial. Jornal do Recife, Recife, 23 maio 1888. Jornal do Recife, p. 1. 
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37 E. AUTRAN. Aos senhores oradores da festa academica. Diario de Pernambuco, Recife, 22 maio 

1888. Publicaçoes a Pedido, p. 5. 
38 Regosijo Popular. Jornal do Recife, Recife, 24 maio 1888. Gazetilha, p. 1. 
39 Festival academico. Diario de Pernambuco, Recife, 24 maio 1888. Revista Diaria, p. 2. 
40 Camara Municipal. Jornal do Recife, Recife, 24 maio 1888. Gazetilha, p. 1. 
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41 RODRIGUES, José da Silva. Colonia Portugueza. Diario de Pernambuco, Recife, 10 jun. 1888. 

Publicações a Pedido, p. 3. 
42 Medalha Commemorativa. Diario de Pernambuco, Recife, 20 maio 1888. Revista Diaria, p. 2. 
43 Festas da Liberdade. Diario de Pernambuco, Recife, 19 maio 1888. Revista Diaria, p. 3. 
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44 Club Abolicionista, Ave Libertas, Comissão Central Emancipadora, Nova Emancipadora, União 

Liberal Abolicionista, União Abolicionista Comercial, Sociedade Pernambucana Contra a Escravidão, 

Academica de 1888 e Club Ceará Livre. 
45 SPORT. A Provincia, Recife, 17 maio 1888, p. 2. 
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46 O presente texto apresenta resultados parciais da pesquisa Família Nascimento Moraes: 

escolarização, inserção social e racismo no período de 1867 a 1960, desenvolvido pelo grupo de 

pesquisa Cultura Escolar, Práticas Curriculares e História da Disseminação dos Saberes Escolares 

– (CEPCHSAE), vinculado ao Curso de Pedagogia e ao Mestrado Profissional do Programa de Pós-

Graduação Formação Docente em Práticas Educativas, do Centro de Ciências Sociais, Saúde e 

Tecnologia da UFMA. 
47 O professor José do Nascimento Moraes também foi chamado de Nascimento Moraes, nome 

recorrente na imprensa, com o qual ele assinava em colunas de jornais, quando não usava 

pseudônimo.  Algumas vezes, em matérias assinadas por outros jornalistas, o segundo nome 

aparece grafado com i (Moraes). No presente texto usaremos Nascimento Moraes para referenciar 

ao autor por ser o nome que ele assinava os artigos de jornal.  
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48 Além do professor Nascimento Moraes, Manoel também gerou Raimundo Nascimento Moraes e 

Manoel do Nascimento Moraes Filho, sendo que estes dois últimos faleceram antes do mais novo. 

Raimundo foi sepultado em 1915 e Manoel Filho, em 1902, enquanto que Nascimento Moraes 

morreu em 1958.   

49 Confrontando informações publicadas sobre o pai de Nascimento Moraes podemos aventar duas 

possibilidades para o ano do seu nascimento, 1833 e 1846. Apesar de ser descritos em 1876 com 

30 anos, depreende-se que possa ter nascido em 1833, e não em 1846, já que morreu em 1919, de 

senilidade, com 86 anos. 
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50 A igreja de Nossa Senhora da Conceição era também denominada igreja dos Mulatos, tratava-se 

de um lugar que congregava negros e mestiços. Abrigou diversas Irmandades de Pretos durante o 

século XIX. Estudos de outras famílias negras do Maranhão podem ainda ser produzidos pela análise 

do acervo paroquial da Igreja dos Mulatos 
51 “Filho natural” é a denominação usada no período para referência aos nascidos de uniões 

consideradas ilegítimas, ou seja, fora do sacramento do matrimônio. O termo aparece em fontes 

paroquiais, a exemplo de registros de batismo e de casamentos. 



30 

 



31 

 



32 

 

 
52 A rua da Cruz foi o endereço mais recorrente na história de Nascimento Moraes, pelos seguintes 

motivos: foi o endereço de seu pai, divulgado na imprensa como espaço para prestação dos serviços 

de sapateiro; foi o endereço atribuído ao personagem Aranha, o sapateiro que era o pai biológico do 

personagem central da trama, Cláudio Olivier, no romance Vencidos e Degenerados (MORAES, 

2000); foi cenário das instituições literárias que o professor Nascimento Moraes esteve envolvido 

(Oficina dos Novos e Renascença Literária) e ou como endereço de escolas, em vários momentos. 

Segundo Lima (2007) a rua da Cruz é extensíssima. Começa na Avenida Beira Mar e termina na 

Avenida Magalhães de Almeida. 
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53 Em 16 de janeiro de 1855, foi criado o Asilo de Santa Teresa, o qual foi inaugurado em 14 de 

março do mesmo ano, em uma casa situada no Largo dos Remédios. O objetivo principal do Asilo 

de Santa Teresa era acolher meninas pobres da província e educá-las para o emprego doméstico, 

o que diferenciava o papel desta instituição em relação a outros asilos femininos que existiram no 

Brasil, que não tinham a função profissionalizante (MARQUES, 1970, p. 95-96). 
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54 Clarim da Alvorada, 27/9/1925. 
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55 SADJI, Abdoulaye. Nini, la mulatrêssse du Sénégal. Paris: Présence africaine,1954. 
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56 Diário de Pernambuco 27/03/1899. 
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57 Nesse sentido ver: REIS, João José. “De olho no canto: trabalho de rua na Bahia na véspera da 

abolição”. Afro-Ásia, n.24. Salvador, 2000. MATTOS, Marcelo Badaró. Trajetórias entre fronteiras: 

o fim da escravidão e o fazer-se da classe trabalhadora no Rio de Janeiro. In: DOMINGUES, Petrônio. 

GOMES, Flávio (Orgs). Políticas da Raça: experiências e legados da abolição e da pós-emancipação 

no Brasil. São Paulo: Selo edições, 2014. FRAGA FILHO, Walter. Por que não eram escravos: 

trabalhadores rurais do Recôncavo baiano no pós-abolição (1888-1920). In: SLENES, Robert. 

RIBEIRO, Gladys Sabina... [et al.] (Orgs). Campinas: Editora da Unicamp, 2016.   
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58  A prestação dos socorros mútuos era o principal fim dessas instituições do tipo mutualista. 

Geralmente, elas se ocupavam em prover auxílio funeral, diárias para os sócios doentes, auxílio 

médico, auxílio farmácia, instrução e assistência jurídica. Nem todas as instituições congregavam 

esses serviços, variando bastante de uma para a outra, muitas vezes em função de seu alcance 

econômico. O fenômeno mutualista pode ser observado como parte integrante da história do sistema 

previdenciário, mas também da história do trabalho, pois são completamente conciliáveis as 

perspectivas que o observam como seguro contra as adversidades num momento de inexistência 

de previdência provida pelo Estado, como igualmente forma singular de organização dos 

trabalhadores (LUCA, 1990; BATALHA, 2010).  
59 Trabalhadores avulsos entendidos como aqueles que vendiam sua força de trabalho por jornada 

no porto, não constituindo assim um vínculo empregatício mais sólido. Esses trabalhadores poderiam 

ter várias ocupações para dar conta da sobrevivência.  
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60 Os fateiros ou fressureiros eram os responsáveis pela venda dos miúdos do gado bovino 

principalmente nas ruas e mercados públicos. Por aquela época, alguém que desejasse comprar os 

itens de proteína animal da sua feira deveria se dirigir a estabelecimentos diferentes. Nos talhos 

comprava-se as carnes verdes, os miúdos (fressuras) eram vendidos pelos fressureiros nos 

mercados, nas praças e de porta em porta. 
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61 Por exemplo, em 22 de fevereiro de 1856, providências da câmara municipal eram requeridas pelo 

Diário de Pernambuco. A intenção era a higienização dos serviços das fateiras que ficavam no Forte 

das Cinco Pontas (DIARIO DE PERNAMBUCO. 22/02/1856). Também é notório na década anterior 

o anúncio de escravas para venda ou aluguel que tinham no serviço de fateira um de seus 

predicados.   
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62 Valdemir Zamparoni ao estudar o trabalho doméstico masculino na cidade de Lourenço Marques 

em Moçambique nas quatro primeiras décadas no século XX pontua que este serviço sinalizava para 

os homens do meio rural uma ponte para melhores serviços na cidade, mesmo parecendo avesso à 

noção que o domínio da casa e consequentemente o trabalho feito dentro das casas é tipicamente 

feminino. É importante salientar que o autor debita essa divisão sexual do trabalho, aparentemente 

tão estranha ao que tivemos e temos nos continentes europeu e americano, a variados fatores, 

principalmente a tendência de preservação sexual executada pelas mulheres africanas 

(ZAMPARONI, 1999, p. 160).  
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63 A historiografia referente aos séculos anteriores registra o uso da palavra crioulo para designar os 

pretos nascidos no Brasil, isto é, aqueles que mesmo fenotipicamente se assemelhando aos 

africanos não tinham vindo daquele continente. Também poderia o termo designar escravos que 

mesmo africanos falavam a língua crioula da região proveniente (SANTOS, Jocélio. Ano, p. 6). Já no 

final do século XIX no entanto, segundo João José Reis, o crioulo foi rebaixado à categoria de 

africano, se assemelhando a este no que concerne à barbárie (200, p. 233).  
64 Não foi à toa que em 1930, fazendo um apanhado das condições higiênicas de Pernambuco 

através das instituições voltadas à temática, o conhecido médico sanitarista Octávio de Freitas 

elogiava a escolha daquele local para abrigar o matadouro público da cidade por tanto tempo. 

(FREITAS, 1935).   
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65 Wlamyra Albuquerque se apoia na noção de que a ideia de raça fundamentou a disposição das 

hierarquias sociais no pós-abolição. As relações sociais estavam sendo assim estabelecidas a partir 

de premissas biológicas que sedimentavam o domínio dos brancos, designando qual o local dos 

indivíduos negros, na perspectiva de manter seculares hierarquias. Ainda no trabalho de Wlamyra 

fica evidente o modo como também as pessoas negras se utilizaram de um discurso baseado na 

raça para promoção de símbolos positivos sobre si mesmas. Ainda nesse sentido, é necessário 

pontuar que a ideia de racialização diz de como os estudos do pós-abolição têm se fundamentado. 

Ana Maria Rio e Hebe Mattos (2004, p.191) pontuam que a historicização das formas de racializar 

as relações sociais contribuem no entendimento do processo de desestruturação da ordem 

escravista e em seus desdobramentos em diferentes frentes, como nas relações de trabalho e nas 

condições de acesso aos direitos civis e políticos.   
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66 Vários foram os modos como os cientistas sociais interpretaram as questões raciais no Brasil. 

Gostaria de dar destaque para duas concepções, a de Donald Pierson e a de Gilberto Freyre. O 

primeiro tratou da inexistência de preconceito racial no Brasil, dizendo que a possibilidade de 

miscigenação e ascensão social do mulato eram sintomáticas disso. O que realmente existiria no 

país seria o preconceito de classe, esse sim o responsável pela manutenção das hierarquias sociais. 

No caso de Freyre, é observável a adoção de uma postura que tenta a superação das formulações 

racialistas tão caras às faculdades de direito e medicina a partir do culturalismo. A alma nacional 

estaria na velha cultura luso-brasileira, nordestina, colonial e mestiça. E sendo assim, a “democracia 

racial”, denominação política pela qual ficou conhecida a tese do autor, diria do que nós somos 

enquanto nação. (GUIMARÃES, 2004).   
67 O conhecimento de que realmente o grupo era majoritariamente formando por homens negros 

veio da computação dos registros de entradas e saídas dos fressureiros da Casa de Detenção do 

Recife. Estudando essa categoria de trabalhadores entre os anos de 1900 e 1920 a partir da 

documentação mencionada cheguei a seguinte distribuição de cor/raça daqueles que por ali 

passaram e eram fressureiros: 22,2% de brancos, 1,8% de caboclos, 54,2% pardos e 21,4% pretos. 

Sendo assim, não brancos constituíam cerca de 78% dos fressureiros que passaram naquela 

instituição prisional. É provável que a distribuição mencionada não se altere muito se contarmos 

apenas os membros da Sociedade Beneficente dos Fressureiros de Pernambuco. Principalmente 

pensando que daqueles que passaram pela prisão e puderam ser identificados dentro da diretoria 

da instituição (7 fressureiros) apenas 1 foi lido como branco.   
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68 Necessário salientar que uma das matérias que noticiaram o movimento dos fressureiros de vivas 

ao General Dantas Barreto menciona a diminuição de um imposto municipal como justificativa 

daquele movimento. É provável que aqueles trabalhadores estivessem vislumbrando a extinção do 

imposto que precisavam pagar no matadouro da Cabanga com a mudança dos governos estadual 

e municipal.  
69 Israel Ozanam (2013, p. 282-283) comenta sobre a participação dos “populares” nesse capítulo 

da política pernambucana. Para isso, ele critica a posição adotada por Raimundo Arrais (1998) no 

que tange a uma dualidade entre o povo dantista e o rosista, dando ênfase a falsidade da categoria 
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social classes populares. Para o autor, na falta de estudos pormenorizados, fica difícil a compreensão 

de como se davam as adesões políticas das pessoas empobrecidas a essa ou àquela facção. No 

entanto, fica evidente que no caso em questão mais uma vez pessoas teoricamente subalternas 

decidiram os rumos da política do estado.   
70 Por exemplo quando a instituição dava a saber da promoção do enterramento de familiares de 

três consórcios (A PROVINCIA. 28/06/1904).  Para essa associação não puderam ser localizados 

estatutos e livros de atas, documentação que daria a saber de melhor forma sobre o funcionamento 

interno da instituição, como também sobre os socorros prestados.   
71 Claudio Batalha (1999) aponta o caráter híbrido de associações de trabalhadores entre o fim do 

século XIX e começo do século XX, nada tendo de incomum, dessa forma, a atuação da associação 

aqui estudada em duas frentes: os socorros e as reinvindicações de classe.   
72 A reinvindicação costumeira da categoria se referia à necessidade de rebaixamento dos preços 

das fressuras no matadouro, os fressureiros desejavam que os marchantes (os donos das reses) 

baixassem o preço do produto para que assim pudessem obter uma maior margem de lucro na 

venda.  
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73 Centro Protetor dos Operários foi a mais importante associação de trabalhadores no início do 

século XX. O modo como essa instituição foi fundamental para criação de diversas associações de 

trabalhadores diz de sua proeminência frente à classe trabalhadora no estado, tendo as ideias 

socialistas e o lançamento de candidaturas à política institucional como aspectos destacáveis de sua 

atuação. (AZEVEDO e SOUZA, 2018, p. 174). Sobre a aderência dos fressureiros à referida greve: 

Greve. A Provincia. 13/11/1906, p .1.   
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74 Uma das demandas dos talhadores nessa greve foi a expulsão do chefe da capatazia então em 

serviço. Não só não foram atendidos nessa demanda, como também sofreram várias sanções 

durante o período da greve. O Mercado de São José e o Matadouro da Cabanga estiveram 

fortemente guarnecidos naqueles dias na intenção de impedir a ação de trabalhadores grevistas, 

talhadores e fressureiros, impedindo sua entrada nesses espaços. Ao final da greve, vários foram os 

talhadores demitidos de suas funções pelos marchantes.  
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75 Tomo aqui de empréstimo duas expressões usualmente relativas ao trabalho nos portos numa 

tentativa de aproximação desses dois universos de trabalho. Os trabalhadores avulsos são 

entendidos como aqueles que prestam serviços de forma eventual, sem vínculo empregatício e a 

vários empregadores diferentes. Closed shops é um tipo de estratégia usada por esse tipo de 

trabalhador portuário com vistas ao fechamento do mercado de trabalho apenas para os 

pertencentes a um sindicado específico a partir de um acordo com os empregadores, impedindo 



69 

 

 
dessa forma a contração de trabalhadores alheios ao sindicato e o constante rebaixamento das 

diárias pela excessiva oferta de mão de obra.  
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http://lattes.cnpq.br/8994649061050317


73 

 

 
76 Texto parcialmente apresentado na 38ª reunião Nacional da Anped, São Luiz-MA, 2017. 
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77 Mantivemos a grafia original das fontes históricas com as quais trabalhamos durante a pesquisa. 
78Ciência que reúne todas as noções (fisiologia, higiene, sociologia) suscetíveis de favorecer o 

desenvolvimento físico e psíquico das crianças, desde o período da gestação até a puberdade; 
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conjunto de noções e técnicas voltadas para o cuidado médico, higiênico, nutricional, psicológico 

etc., das crianças pequenas, da gestação até quatro ou cinco anos de idade. (HOUAISS, 2009, 

s/p.). 
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79Imagem inspirada em Marianne (Mariana) que é a figura alegórica (uma mulher) que representa a 

República Francesa, sendo portanto uma personificação nacional e representa os valores da 

república e dos cidadãos franceses: Liberté, Égalité, Fraternité (Liberdade, Igualdade e 

Fraternidade). Representa, portanto, a mãe pátria, enérgica, guerreira, pacífica e protetora. 

(KAWAUKER,2016, s.p.). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fran%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Personifica%C3%A7%C3%A3o_nacional
http://pt.wikipedia.org/wiki/Libert%C3%A9,_%C3%89galit%C3%A9,_Fraternit%C3%A9
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80 Trata-se do mito sobre o qual a historiografia tradicional do Brasil foi construída, que reconta a 

história do Brasil a partir do papel formador dos negros, índios e brancos. Schwarcz (1995). 
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https://plus.google.com/105382946481020600509
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http://www.rbhe.sbhe.org.br/index.php/rbhe/article/view/508
http://www.rbhe.sbhe.org.br/index.php/rbhe/article/view/508
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81 Observa-se que este curso foi o primeiro dentro da Unilab a realizar o processo seletivo específico 

para estudantes quilombolas e indígenas, em 2017. 
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82Segundo anotado pela biblioteca do IBGE – Ceará: “ Os paiacus, índios guerreiros que habitavam 

a região compreendida entre o rio Açu, serra do Apodi e baixo Jaguaribe, trazendo em sobressalto 

os conquistadores brancos, foram aldeados, depois de muita lutas, em uma légua de terra nas 

margens do rio Choró, que lhes foi demarcada pelo desembargador Soares Reimão, em 1707. A 

Missão veio a ser chamada Aldeia dos Paiacus ou dos Pacajus, e, posteriormente, Monte-mor-o-

Velho”. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/ceara/pacajus.pdf. Acesso 

em 25-02-2019. 
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83 Conforme o decreto 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta a identificação e 

titulação quilombolas. 
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http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10098-diretrizes-curriculares&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10098-diretrizes-curriculares&Itemid=30192
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https://journals.openedition.org/eces/417
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84 Lei 10.639 foi promulgada em 09 de março de 2003 e altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no currículo oficial 

da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm. Acesso em fevereiro de 2019. Lei 

resultante do projeto de Lei nº 259 de 1999, apresentado por Esther Grossi (PT/RS) e Benhur 

Ferreira (PT/MT), de autoria de Humberto Costa (PT/PE) com a finalidade de criar condições para 

desconstruir o eurocentrismo, apresentando conhecimento de outros grupos sociais. 
85 Este capítulo sintetiza os resultados do trabalho de BISPO, Denise Maria Souza. História e Cultura 

Afro-Brasileira em Sergipe: Antecedentes da Lei 10639/03 - (1980 – 2003). Dissertação de Mestrado 

do Programa de Pós-graduação em História. São Cristóvão – SE. Universidade Federal de Sergipe. 

2015. Para a realização da pesquisa, sob a orientação do Prof. Dr. Petrônio Domingues, foram 

consultadas as seguintes fontes: projetos de lei, atas e leis aprovadas relacionadas à população 

negra na Câmara de Vereadores de Aracaju e na Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, 

entrevistas com participantes do movimento social negro sergipano e indivíduos que discutiram a 

temática ou estavam envolvidos na elaboração de um outro olhar sobre as representações afro 

sergipanas; textos produzidos pelas mídias locais (jornais, periódicos), ofícios, estatutos, regimentos, 

circulares, relatórios presentes nos arquivos de entidades e do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros 

(NEAB) - Universidade Federal de Sergipe; materiais informativos e relatórios produzidos sobre as 

ações que contemplem a discussão sobre História e Cultura Africana e Afro-brasileira em Sergipe.  
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86 No pós-abolição, diversos movimentos tiveram destaque no processo de construção da História 

do Negro no Brasil, tais como: associações, clubes e uma imprensa que no século XX contribuiu 

para documentar o cotidiano e a luta desse grupo social. Estratégias para aglutinar negros e 

mestiços em prol dos assuntos de interesses raciais. O livro “Movimento Negro em São Paulo: luta 

e identidade” discute a trajetória das associações e da imprensa negra em diferentes períodos, em 

especial os anos de 1938 a 1978. Faz considerações interessantes sobre as articulações dos negros 

para reivindicar ações dos poderes públicos relacionadas a questão racial no Brasil. (GONÇALVES 

e SILVA, GONÇALVES, 2000, p. 134-158). Ver: PINTO (2013). 
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87 BRASIL, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Brasília. DF: 2004. 
88 Eis algumas entidades que surgiram em Sergipe com a finalidade de promover a valorização da 

história e cultura afro-brasileira: Grupo Regional de Folclore e Arte Cênica Amadorista Castro Alves 

(GRFACACA), criado em 1968, uma das matrizes para o desenvolvimento da temática sobre o 
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negro, o qual em 1986 foi denominado Casa de Cultura Afro-Sergipana (CCAS). Importante salientar 

que outras entidades e grupos também foram criados nesse período, como o Núcleo de Estudos 

Afro-brasileiros (NEAB) na Universidade Federal de Sergipe; a União dos Negros de Aracaju (UNA) 

de 1986, posteriormente tornou-se Sociedade Afro-Sergipana de Estudos e Cidadania (SACI) em 

1992; o Grupo Quilombo de 1986; CENARAB (Centro Nacional de Africanidades e Resistência Afro-

brasileira); Criliber (Criança e Liberdade). Na década de 90, originou-se a SACI; Abaô (Associação 

Abaô de Arte, Educação e Cultura Negra) em 1994; a fundação do Movimento Negro Unificado - 

MNU Sergipano em 1997. Nos anos 2000, surgiram a CUPIM, a Organização de Mulheres Negra 

Maria do Egito (OMIN) em 2003. Posteriormente ao ano de 2003, criou-se a entidade Vozes da 

África – 2005, Omolàiyé em 2007, União dos Negros pela Igualdade/SE (UNEGRO) 2009, 

SOMAESE; Instituto Nacional das Tradições, das Religiões e das Culturas Afro-brasileiras 

(INTERCAB); Coordenação Nacional de Entidades Negras/SE (CONEN) e Bandas de Reggae 

(Grupo Axé Quizomba, C.R.I.A.R./Reação, Leões de Jah, Guerreiros Revolucionários, o Bloco Afro 

do Centro de Estudos de Ação Cultural quilombo e a associação de capoeira da Abaô). (SOUZA, 

2012, p. 87-88) 
89 Processo n° 018/85 do Conselho Estadual de Educação do Estado de Sergipe. Arquivo do Núcleo 

de Estudos afro-brasileiros NEAB - UFS. 
90 O Grupo Regional de Folclore e Arte Cênica Amadorista Castro Alves (GRFACACA) foi criado na 

década de 1960. Dele originou-se a Casa de Cultura Afro-Sergipana em 1986. O GRFACACA era 

uma companhia teatral que nasceu com a proposta de realizar apresentações em Sergipe sobre 

diferentes temas, tendo em seu quadro de participantes muitos negros, devido ao contexto em que 

foi criada a ditadura militar. Dentro da companhia, no primeiro momento, realizou-se encenações 

por cidades sergipanas, havia declamações de poemas de poetas brasileiros, especialmente Castro 

Alves, e encenações que tinha traços da cultura negra, sendo intensificada a crítica sobre o racismo 

e ampliação de suas atividades de pesquisa para valorizar a cultura negra sergipana. 
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91 Cursos de aperfeiçoamento foram propostos a servidores públicos da polícia civil e/ou militar, com 

ênfase nas questões e condições sócio-política-econômicas e culturais dos afro-sergipanos e se 

colocaram como possibilidade de repensar a cultura negra e o racismo em Sergipe. Em relação à 

realização do curso de aperfeiçoamento para servidores públicos, encontramos também a 

experiência desenvolvida pela Casa de Cultura Afro-Sergipana: o Curso de relações raciais, 

operações de combate ao racismo e todas as formas de preconceitos e discriminações para policiais 

civis e militares oferecido, segundo um de seus idealizadores, depois de um episódio em que 

favorece a reflexão sobre abordagem policial e o racismo. Acervo da Casa de Cultura. D' Acelino, 

Severo. Relações raciais em Sergipe. Análise de estrutura conceitual e filosófica do modelo 

sergipano. Casa de Cultura Afro Sergipana. 
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92 Oficio nº 28 de 05 de abril de 1988. Publicações e jornais – 1985-1989. Caixa 02. Malote: 

Correspondência expedida e ofícios – 1988.  Arquivo do Núcleo de Estudos afro-brasileiros NEAB- 

UFS. Em relação aos envios de recursos para a realização da Semana de Escravidão não chegaram 

a tempos de sua realização, o que leva o núcleo a agregar as atividades programadas ao SESC que 

geriu os gastos do evento. Informação contida na ata da 1ª Reunião – NEAB. Centro de Educação e 

Ciências Humanas. 10 de julho de 1995. Arquivo do NEAB. Caixa 04. Diversos. Malote: Atas de 

Reuniões NEAB 1995. 
93 Oficio nº 26/88. Idem. Publicações e jornais – 1985-1989. Caixa 02. Arquivo do Núcleo de Estudos 

afro-brasileiros NEAB- UFS.   

94Arquivo do NEAB Caixa nº 1 – 1986-1997. Correspondências expedidas e recebidas. 1987. Malote: 

Diversos. 
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95 Entrevista da autora com Paulo da Costa Neves, professor do Departamento de Ciências Sociais 

da UFS e atual membro do corpo diretivo do NEAB da universidade. UFS. São Cristóvão. 28 de 

janeiro de 2015.  
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96 O Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial, que teve seu nome encurtado para 

Movimento Negro Unificado (MNU), contribuiu para ampliar o reconhecimento das questões ligadas 

às populações negras no Brasil. O contato dos integrantes com a experiência negra e as lutas raciais 

em outras partes do mundo, principalmente nos Estados Unidos, na França e a na África do Sul, 

apontou caminhos e possibilidades para a luta contra o racismo no Brasil. 
97 Algumas propostas submetidas à Constituinte de 1987 já contaram com a participação de 

articuladores negros na construção das pautas para o combate ao racismo, que questionavam como 

a História do negro no Brasil vinha sendo escrita, defendiam a necessidade de rediscutir a 

participação do negro na formação social brasileira e os estereótipos e imaginários construídos, 

como o do “mito da democracia racial” na sociedade brasileira, que diferenciava a percepção do 

preconceito racial entre negros e brancos, percepções consequentemente refletidas nas matrizes 

curriculares das escolas. Na década de 1980 o Seminário “O negro e a educação” (São Paulo, 

1986); “Educação e discriminação de negros” (Belo Horizonte, 1987); Encontros Estaduais e 

Regionais de Entidades Negras, que culminou no 1° Encontro Nacional das Entidades Negras (São 

Paulo, 1991), foram motivadores para discutir e levar a ceara pública a negação do problema do 

racismo e a necessidade de pensar uma educação que incluísse a população negra (RODRIGUES, 

2010). Disponível em: https://direitoaeducacao.wordpress.com/2010/07/05/649/. Acesso em: 28 

Jul. 2017. 
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98 Em Sergipe, o movimento negro sergipano pode ser observado em diferentes reformulações e 

anunciado nas seguintes fases: a primeira iniciada em pleno regime militar com a criação da Casa 

de Cultura Afro-Sergipana (CCAS); a segunda fase com o desenvolvimento de organizações em 

caráter informal na década de 70 com a abertura política; terceira fase, na década de 90, com o 

Fórum Estadual de Entidades Negras e ONGS – Sociedade Afro-Sergipana de Estudos e Cidadania 

(SACI) e a fase final com a inserção dos militantes na esfera política institucional com a abertura do 

Estado sergipano às demandas do movimento e pela influência de militantes negros no interior da 

administração pública (SOUZA, 2012: 85). 
99 Constituição Federal de 1988; assinatura pelo Estado brasileiro da Declaração de Hamburgo de 

1997, Declaração e Programa de Ação adotado pela Terceira Conferência Mundial contra o 

Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância de 2001. 
100 A mobilização da década de 1980 também aponta para a criação de espaços e experiências para 

discutir a questão do negro no Brasil, como a Fundação Palmares; o desenvolvimento de ações para 

valorizar a cultura negra; reconhecimento do Quilombo dos Palmares como lugar de resistência 

negra à escravidão; propostas de incentivo a realização de eventos e produção de conhecimento 

sobre o processo de escravidão; publicação de obras de escritores afro-brasileiros; todos foram 

passos colocados e ampliados com o desenvolvimento de outras ações nas décadas vindouras. 

Tendo destaque, as ações afirmativas, o sistema de cotas nas universidades, e a lei 10.639/03, 

promulgada em âmbito nacional, instrumentos para reconhecer discriminações e desigualdades 

raciais. 
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101Em 1986, o Encontro de Negros do Norte e Nordeste em Laranjeiras (ENNE) culminou na criação 

e/ou no desenvolvimento de grupos e entidades e a definição de metas para discutir os problemas 

do negro sergipano, os quais não destoavam dos cotidianamente existentes no Brasil. Incluso nessas 

experiências, o Fórum de Mulheres Negras para a articulação das Mulheres Negras e posteriormente 

o Fórum de Mulheres Negras de Sergipe; em 1993 houve a realização do I Seminário de Mulheres 

Negras e Pobres do Estado de Sergipe, e em 2003 foi fundada a Organização de Mulheres Negras 

Maria do Egito. 

102 Ver: Manifesto e reivindicação – Participação e Voz do Negro Sergipano proposto pelo Instituto 

Sergipano de Pesquisa da Cultura Popular e Negra. 1986. Acervo do NEAB-UFS. Caixa com 

documentos sem registro. P 4; BRITO, Deogenes Duarte. Casa de Cultura Afro-sergipana: uma 

contribuição ao movimento negro em Sergipe (1968-1998). Monografia de conclusão de curso. São 

Cristóvão. 2000. 
103O Instituto Sergipano de Pesquisa da Cultura Popular e Negra (ISPCPN), uma das instâncias do 

GRFACACA, tinha como objetivo realizar pesquisas sobre cultura negra sergipana e visibilizar a 

questão racial no estado. Em alguns documentos produzidos pelo ISPCPN, principalmente na 

década de 1980, evidenciou a necessidade de Criação da Secretaria de Assuntos Afros no ano de 

1986. Contudo, a Secretaria, pelo menos no período observado, não passou de um projeto. De 

acordo com o documento nas ações da Secretaria um dos seus objetivos seria promover e divulgar 

as culturas, garantindo a segurança e integração da comunidade na continuidade histórica do seu 

patrimônio servindo para a: “Preservação e promoção dos nossos contextos culturais; Viabilização 

de recursos as manifestações (da cultura negra); Representação, segurança e integração da 

comunidade negra; Proteção especifica do nosso patrimônio e educação; Implementação dos 

estudos das culturas negras nas escolas; Evitar o folclorismo de nossas tradições; Impedir as elites 

intelectuais de utilizarem nossas tradições só para obtenção de títulos acadêmicos, pois são elas as 

nossas maiores inimigas, que nos marginalizam e estigmatizam. Os predadores de nossa cultura; 

Garantir a nossa religião Orishá e promoção de nossas lideranças; Para que o negro tenha orgulho 
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de ser negro e de suas tradições”. Ver Manifesto e reivindicação – Participação e Voz do Negro 

Sergipano proposto pelo Instituto Sergipano de Pesquisa da Cultura Popular e Negra. 1986. p.13. 

Acervo do Neab-UFS. Caixa com documentos sem registro. 
104Publicada no Diário Oficial do dia 28/12/1999. A lei Nº 4192 /99 aprovou em seu art. 1º - “Fica 

recomendada, no âmbito da Administração Pública do Estado de Sergipe, a inclusão de conteúdos 

da Cultura Negra Sergipana em concursos públicos, cursos de aperfeiçoamento do servidor público 

civil e/ou militar, com ênfase nas questões e condições sócio-política-econômica e cultural dos afro-

sergipanos, na forma interdisciplinar. Art. 2º – Fica ainda, incluído, no Calendário Cívico Cultural do 

Estado de Sergipe, o Dia 19 de janeiro como dia estadual de luta da consciência negra, em 

homenagem ao herói negro sergipano, João Mulungu.”' Disponível em: 

http://www.al.se.gov.br/detalhe_lei_imprimir.asp?numerolei=888. Acesso em abril de 2017.  

http://www.al.se.gov.br/Detalhe_Lei_Imprimir.asp?Numerolei=888
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105Disponível em: http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=330.  

Acesso em maio de 2017.  
106 Em relação aos projetos educacionais, uma ação importante foi o trabalho de educação popular 

voltado à criança e aos adolescentes, quando se criou a bateria mirim e se definiu como meta a 

criação da Escola Quilombo. A instituição manteve o Projeto Criarte, apoiado pelo Criança 

Esperança, uma ação com apoio da UNICEF, que foi realizada apenas uma vez. Entrevista de Irivan 

de Assis concedida à autora. Aracaju. 22 de maio de 2015. Pedagogo. Pegigã do Ilê Axé Obé Fará 

e Diretor Cultural do Grupo Quilombo.  
107 Ainda nos anos 1990 a SACI participou das discussões da Associação Brasileira de ONG – 

ABONG (1991), sendo a primeira organização negra a integrar a associação, que depois contou 

com a participação do Geledés e do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades 

– CEERT.  

http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/index.php?pag=ficha&cod=330
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108 Projeto do Encontro Regional Nordeste de Entidades Negras da CONEN em Aracaju – Sergipe. 

Sociedade Afro-Sergipana de Estudos e Cidadania – SACI. Aracaju. 2004 
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109 Em janeiro de 2003 foi promulgada a Lei 10.639, que, alterando o texto da LDB 9394/96, tornou 

obrigatório o ensino da história africana nas escolas brasileiras (os PCNs apenas sugeriam os 

conteúdos). A essa lei seguiu-se, já em 2004, a formulação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- Brasileira 

e Africana. OLIVA, Anderson Ribeiro. A história africana nas escolas brasileiras. Entre o prescrito e 

o vivido, da legislação educacional aos olhares dos especialistas (1995-2006). HISTÓRIA, São 

Paulo, 28 (2): 2009  
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110 Projeto de extensão intitulado “Negras Memórias: (re) conhecendo os lugares, símbolos e 

expressões da história afrobrasileira” vinculado ao Programa Institucional de Bolsas de Extensão, 

Arte e Cultura – PIBEAC, edição 2018.  
111 Sobre isso, ver: FUNES, Eurípedes Antônio. Negros no Ceará. In: SOUZA, Simone(coord.). Uma 

Nova História do Ceará, Fortaleza: Demóclito Rocha, 2000.; SILVA, Eduardo. O negro e a conquista 

da abolição. In: FONSECA, Denise P. R. (org.) Resistência e Inclusão. V.1. Rio de Janeiro: PucRio, 

2003; SOBRINHO, José Hilário Ferreira. Catirina, minha nêga, tão querendo te vendê: Escravidão, 

tráfico e negócios no Ceará do séc XIX (1850‐1881). Fortaleza: SECULT/CE, 2011.  

 



124 

 



125 

 



126 

 



127 

 



128 

 



129 

 



130 

 



131 

 



132 

 



133 

 



134 

 

‐



135 

 



136 

 



137 

 



138 

 



139 

 

 
112 A escola como espaço sócio-cultural tem aqui o sentido definido por Juarez Dayrrel: “a escola, é 

entendida como um espaço social próprio, ordenado em dupla dimensão. Institucionalmente, por 

um conjunto de normas e regras, que buscam unificar e delimitar a ação dos sujeitos. 

Cotidianamente, por uma complexa trama de relações sociais entre os sujeitos envolvidos, que 

incluem alianças e conflitos, imposição de normas e estratégias individuais, ou coletivas, de 

transgressão e de acordos”. 
113 Tais conceitos são fundamentados por Raymond Williams (1973), segundo ele: “A realidade de 

qualquer hegemonia, no sentido político e cultural ampliado, é de que, embora por definição seja 

sempre dominante, jamais será total ou exclusiva”. Assim, toda hegemonia enfrentará determinados 

grupos e indivíduos que a contrapõe, numa resistência sistemática a esta, na proposição de projetos 

e na criação de discursos na perspectiva de transformação, conformando-se em contra- 

hegemonias. Todo grupo que ocupa um lugar de oposição ao hegemônico, em busca de mudanças 

radicais ou não, trazem tambémno seu interior campos de disputa, nos quais, as lideranças exercem 

o poder de forma bem semelhante a prática política hegemônica, constituindo-se como hegemonias 

alternativas. 
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114DOMINGUES, Petrônio. Movimento Negro Brasileiro: alguns apontamentos históricos. Revista: 

Tempo, nº 23, 2007, p. 100-122.  Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/tem/v12n23/v12n23a07.pdf> Acesso em: 25/02/2014. 

 

http://www.scielo.br/pdf/tem/v12n23/v12n23a07.pdf
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Fonte:<http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-no-brasil/numeros-do-brasil/dados-por-

regiao/regiao-nordeste/>. Acesso em: 02/04/2014. 
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116 ANJOS, JCG. No Território da Linha Cruzada: a cosmopolítica afro-brasileira. Porto Alegre: Ed. 

UFRGS 2006. 
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117 Fonte: http://ensaiosdegenero.wordpress.com/2012/08/31/alfabetizacao-genero-e-raca-no-

brasil-as-desigualdades-no-ler-e-escrever/ acesso em: 12/04/2013. 

http://ensaiosdegenero.wordpress.com/2012/08/31/alfabetizacao-genero-e-raca-no-brasil-as-desigualdades-no-ler-e-escrever/
http://ensaiosdegenero.wordpress.com/2012/08/31/alfabetizacao-genero-e-raca-no-brasil-as-desigualdades-no-ler-e-escrever/
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5.Fonte:<http://agenciaprodetec.com.br/component/content/article/229-populacao-do-nordeste-

alcanca-54-milhoes-de-habitantes-em-2012-.html>. Acesso em: 05/04/2014. 

http://agenciaprodetec.com.br/component/content/article/229-populacao-do-nordeste-alcanca-54-milhoes-de-habitantes-em-2012-.html
http://agenciaprodetec.com.br/component/content/article/229-populacao-do-nordeste-alcanca-54-milhoes-de-habitantes-em-2012-.html


166 

 

 

 

 



167 

 



168 

 

 



169 

 







170 

 

 
119Disponível em:  

http://www.joaopessoa.pb.gov.br/portal/wpcontent/uploads/2012/04/Lei_Organica_de_Joao_Pess

oa.pdf. Aceso em: 20 fev. 2019.  
120 Em seu artigo 26 encontramos que “nos conteúdos de disciplinas e atividades curriculares dos 

cursos que ministram, a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de 

questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer 

CNE/CP 3/2004”.   
121 Disponível em:  http://www.ufpb.br/sods/consepe/resolu/2015/Rsep16_2015.pdf  . Aceso em: 

20 fev. 2019. 
122 Disponível em: http://www.ufpb.br/sods/consepe/resolu/2004/Rsep172004.htm. . Aceso em: 

20 fev. 2019. 

123Resolução 217/2012. Disponível em: 

https://docs.google.com/viewer?a=v&pid=forums&srcid=MDE2MTA2MjU2ODM 

xMzQ0OTk2NzQBMDg1NTEwOTU3NTg0NDQ2NTE2NDkBYUlqNUl1RWM0X29KATAuMgE

BdjI Acesso em: 23 fev. 2019.  

https://docs.google.com/viewer?a=v&amp;pid=forums&amp;srcid=MDE2MTA2MjU2ODMxMzQ0OTk2NzQBMDg1NTEwOTU3NTg0NDQ2NTE2NDkBYUlqNUl1RWM0X29KATAuMgEBdjI
https://docs.google.com/viewer?a=v&amp;pid=forums&amp;srcid=MDE2MTA2MjU2ODMxMzQ0OTk2NzQBMDg1NTEwOTU3NTg0NDQ2NTE2NDkBYUlqNUl1RWM0X29KATAuMgEBdjI
https://docs.google.com/viewer?a=v&amp;pid=forums&amp;srcid=MDE2MTA2MjU2ODMxMzQ0OTk2NzQBMDg1NTEwOTU3NTg0NDQ2NTE2NDkBYUlqNUl1RWM0X29KATAuMgEBdjI
https://docs.google.com/viewer?a=v&amp;pid=forums&amp;srcid=MDE2MTA2MjU2ODMxMzQ0OTk2NzQBMDg1NTEwOTU3NTg0NDQ2NTE2NDkBYUlqNUl1RWM0X29KATAuMgEBdjI
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124 Regulamentado em 04/06/12 pela Resolução nº 07/2012 do Consuni/UFRPE. 
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125 A doença tornou-se um símbolo da geração romântica tendo sido a responsável pela morte, 

também prematura de Álvares de Azevedo e Castro Alves mortos aos 21 e 24 anos respectivamente. 
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126  Neste periódico Tito Lívio publicou 12 artigos o primeiro deles em abril de 1888. Com a 

proclamação da república o jornal mudou seu nome para O Estado de São Paulo e sob esta nova 

designação o autor publicou seu último artigo:  “Origens do Cristianismo – Renan”, em 19 de Junho 

de 1890 (ALMEIDA, 2008). 
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

http://www.cchla.ufpb.br/jornaisefolhetins/
http://www.google.com/search?q=constitui%C3%A7%C3%A3o%2Bfederal%2Bde%2B1
http://www.google.com/search?q=constitui%C3%A7%C3%A3o%2Bfederal%2Bde%2B1
http://www.google.com/search?q=constitui%C3%A7%C3%A3o%2Bfederal%2Bde%2B1
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http://www.revista.ufal.br/criticahistorica/
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3 As professoras estão identificadas no texto através da letra P, seguida por um número, a partir da 

ordem de realização das entrevistas. 
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http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/ueadsl/article/download/11503/10435
http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/ueadsl/article/download/11503/10435
http://www.salesianos.br/wp-content/uploads/2013/12/a-questao-etnico-racial-
http://www.salesianos.br/wp-content/uploads/2013/12/a-questao-etnico-racial-
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